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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 73/2010 ( SRP )
PROCESSO Nº 23110.008113/2009-58
A Universidade Federal de Pelotas torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço por lote para Registro de Preço com validade de  12 ( doze ) meses, visando a  contratação de escritório especializado no registro de propriedade intelectual, conforme pedido 24/2010, da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós Graduação. O certame será regido pelas Leis nº 10.520/02, 11.488/07, pelos Decretos 3555/00, 3931/01, 6204/07, 4342/02 e 5450/05, LC 123/2006, Instrução Normativa nº 02 de 30 de abril de 2008, no que couber, na Lei 8.666/93 e  alterações posteriores. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 12/07/2010
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço por lote para Registro de Preço com validade de  12 ( doze ) meses, tem por objeto a contratação de escritório especializado em propriedade intelectual, conforme pedido 24/2010, da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós Graduação especificado no Termo de Referência anexo 01 ao presente Edital.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, § Único).

3.4. Para participar do presente edital a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.5. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 21, parágrafo 2.º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º  § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005,  Art. 3º  § 5º ).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.
5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

  5.4. A proposta de preços deverá ser específica, elaborada em campo próprio do Sistema, não contendo alternativas e encaminhada exclusivamente por meio de sistema eletrônico, incluindo no valor ofertado todos os tributos, fretes, embalagens, seguros e demais encargos necessários.

5.4.1 No campo reservado para a descrição detalhada do objeto ofertado, o(s) licitante(s) deverá(ão) informar detalhadamente as características do objeto licitado, tendo em vista que este campo, de preenchimento obrigatório pelo fornecedor, foi alterado passando de 800 (oitocentos)  caracteres para 5.000 (cinco mil) caracteres, e atentando para o fato de que aquelas informações que conflitarem com o edital ensejarão a desclassificação da empresa licitante no item. Não será mais aceito, portanto, a expressão “conforme o edital” ou assemelhadas.
5.5. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

5.5.1. O Preço unitário e total (CIF), por item, para o item cotado.

5.5.2. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

5.5.3. Marca para cada item cotado.

5.5.4. Nos preços de cada produto deverá estar incluído, obrigatoriamente, impostos, fretes, taxas e demais incidências.

5.5.5. Na cotação de preços e nos lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.
5.5.6. Para critério de desempate, conforme Art. 44 da Lei Complementar 123/06 e Art. 34 da Lei 11.488/07, a empresa que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá manifestar no espaço “Descrição complementar” no momento do registro da proposta, sua condição/enquadramento.
5.5.7. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.5.8. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no sistema eletrônico.


5.5.9. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.


5.5.10. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou Anexos não solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a fornecer o objeto descrito neste edital.


5.5.11. Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.


5.5.12. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 73/2010, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item, com apenas duas casas decimais. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.
6.3.2. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda duas casas após a vírgula.
6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilateral, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e art. 34 da Lei nº 11.488/07, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.

6.11.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.12.1. O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observados as especificações constantes no Termo de Referência, anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.

7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

7.6.  No caso da empresa licitante ser desclassificada, o Pregoeiro solicitará, via chat, o envio da documentação exigida no item 8 do edital para a próxima empresa subseqüente. A empresa terá o prazo de 30 (trinta) minutos para o envio da documentação via fax e/ou e-mail, sob pena de desclassificação.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.6, deste Edital, por fax pelo telefone: (53) 3921-1396 ou e-mail: cpl@ufpel.edu.br no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, DMP - Licitações, CEP 96010-610.
Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2010
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br. 
8.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br. 
8.1.3. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado.

8.1.4. Declaração comprovando experiência de relacionamento de, no mínimo, duas Instituições Públicas;

8.1.5. Declaração comprovando ter interação com agentes de escritórios de patentes internacionais, pelo menos nos Estados Unidos e Europa, interação de, no mínimo, dois agentes internacionais;

8.1.6. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN nº 02/2009. (Poderá ser utilizado o modelo constante do Anexo III deste Edital)

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no site www.comprasnet.gov.br, no link: acesso livre/pregões/agendados. O fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link: “visualizar impugnações/esclarecimentos/avisos”. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

10.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção Licitações, no endereço indicado no item 2.1 do termo de referência deste edital;

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação ao licitante vencedor.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154116, Ptres 003128, Fonte de Recurso 0112915405, Elemento de despesa 339039, PI PCC11094PPV.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do recebimento do bem, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.


12.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

12.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa junto ao SICAF, notadamente quanto à regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

13. DAS PENALIDADES

13.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

13.2. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 15.3 do Edital.
13.3 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no máximo 5% (cinco por cento), do valor do Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

13.4 As sanções previstas nas alíneas "a” e “c" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.
         14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

14.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

14.3. O prazo de entrega dos serviços, objeto da Nota de Empenho, não poderá exceder aos prazos estipulados no Termo de Referência.
14.4. Os serviços fornecidos fora das especificações ficarão sujeitos à imediata substituição pelo fornecedor, sem qualquer ônus para a Universidade.

14.5. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

14.6. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
14.7. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma, os dados bancários da Empresa.

14.8. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização desta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantidas todas as demais condições.

14.9. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

14.10. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

14.11. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br.
Pelotas, 09 de junho de 2010.

Roberto Costa
Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 


PREGÃO 73/2010
PROCESSO Nº 23110.008113/2009-58
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 
1 – OBJETO

Esta licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço por lote para Registro de Preço com validade de  12 ( doze ) meses, tem por objeto a contratação de escritório especializado em propriedade intelectual, para prestação de serviços continuados à AGTPI – Agência de Gestão Tecnológica e Propriedade Intelectual da Universidade Federal de Pelotas - UFPel, para redação de relatórios técnicos de patentes em formato definitivo para realização e protocolização de depósitos de inovações no Brasil e no exterior, via PCT - Tratado de Cooperação  em Matéria de Patentes e /ou via Convenção da União de Paris - CUP, bem como o seu acompanhamento e gestão.

2 – JUSTIFICATIVA  DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação se faz necessária em razão do volume crescente da produção tecnológica da UFPel associada à escassez de recursos humanos especializados e devido à necessidade de expansão da proteção patentária em outros países. Ressaltam-se também as exigências feitas às Universidades trazidas pela Lei 10.973/2004: zelo pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações; a promoção da proteção das criações desenvolvidas na instituição; a manifestação quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; o acompanhamento do processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da instituição.

3 – ESPECIFICAÇÃO  DOS SERVIÇOS

Os serviços a serem contratados constam dos seguintes itens: 

* Produto/Serviço 1 - Busca de Anterioridade 
Realização de buscas de anterioridade em bancos de patentes nacionais e internacionais, bem como em outras bases científicas e demais necessárias, para conhecer o estado da técnica do novo pedido de patente e verificar se o mesmo cumpre com os requisitos de patenteabilidade, novidade, atividade inventiva ou ato inventivo e aplicação industrial. 
* Produto/Serviço 2 – Elaboração de Relatórios Técnicos (“Redação de Patentes”):

Elaboração de relatórios técnicos de inovações para depósito junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI de acordo com a Lei 9.279 (da Propriedade Industrial) e dos atos normativos baixados pelo INPI:

· O Relatório deverá conter: relatório descritivo, reivindicações, figuras (se houver) e resumo, e ser confeccionado a partir de um relatório sobre o invento entregue pela AGTPI ao escritório e poderá sofrer revisões e alterações textuais que acarretarão sua devolução ao escritório contratado para redação definitiva sem ônus adicionais para a AGTPI; 

· Após sua formatação definitiva o escritório deverá entregar cinco cópias impressas do relatório técnico completo e via eletrônica em CD-ROM;

· A demanda a ser atendida será de aproximadamente 2 (dois) relatórios de invenção pelo período de 1 (um) ano. 

* Produto/Serviço 3 - Traduções:

Tradução simples da língua portuguesa para outro idioma de todo Relatório Técnico de Invenção solicitado pela AGTPI
* Produto/Serviço 4 - Depósito inicial no PCT e/ou CUP

Depósito Oficial do Pedido de Patente através do PCT em repartição receptora – com a designação internacional dos países integrantes do PCT ou nos países designados pela UFPel para o depósito internacional

Comprovar através do protocolo original;

* Produto/Serviço 5 - Solicitação de busca internacional, alterações ao quadro de reivindicação e acompanhamento da publicação:

· Acompanhar o ISR (Internacional Search Report) – Relatório de Busca Internacional fornecendo à AGTPI as informações do “write opinion” do examinador,

· Fornecer análise e parecer referente ao relatório preliminar;

· Apresentar no PCT eventuais alterações no quadro reivindicatório do pedido de patente; (entre o recebimento da busca e a publicação internacional);

· Acompanhar a publicação internacional do PCT (prevista para o 18º mês, contado do depósito prioritário); 

· Verificar a aceitação ou não de eventuais alterações no quadro reivindicatório.

* Produto/Serviço 6 - Exame Preliminar: Requerimento e eventual modificação do pedido

· Efetuar o requerimento de exame preliminar (19º ao 22º mês);

· Efetuar eventual modificação no pedido inclusive aperfeiçoamentos (“Amendment”) 

* Produto/Serviço 7: Fase Nacional

· Preparar a documentação de acordo com a fase nacional de cada país;

· Dar entrada na fase nacional de cada país designado pelo AGTPI, devidamente comprovado através de protocolo original; 

· Efetuar eventual alteração do pedido, na fase nacional. 

· Acompanhar a fase nacional em cada país e ofertar respostas aos exames da fase nacional.

* Produto/Serviço 8: Acompanhamento do pedido depositado via CUP

Acompanhar a tramitação do pedido de patente no país (es) eleito(s) para depósito e ofertar respostas aos exames dos referidos escritórios.

* Produto/Serviço 9: Gestão e manutenção da patente

Gestão e manutenção da patente, apresentando para isto todos os comprovantes originais de recolhimento das taxas decorrentes de todas as fases do PCT e fases posteriores a ele, a serem recolhidas pela AGTPI durante toda a vigência da patente, em todos os países de depósito.
4 – LOCAIS DE ENTREGA DOS  SERVIÇOS
Indeterminado

5 – PRAZO  DE EXECUÇÃO
Será celebrado credenciamento com os escritórios habilitados com vigência de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período até o limite de 60 (sessenta) meses e dentro dos recursos financeiros disponíveis.

6 – ACOMPANHAMENTO  DA EXECUÇÃO

Anderson Orestes Cavalcante Lobato, SIAPE nº. 1520910, CPF nº. 046.496.868-22 – Fone 3921.14.12. Substituto: Rodrigo Meireles Ortiz, SIAPE nº. 1479480, CPF nº. 002.213.140-08.

7 – ESTIMATIVA  DO VALOR

7.1 O valor estimado dos serviços no Brasil é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

7.2 O valor estimado dos serviços no Exterior é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

A execução dos serviços descritos no campo 3 – ESPECIFICAÇÃO DOS  SERVIÇOS – deverá observar as seguintes ações consideradas essenciais:

8.1 Informação prévia de todos e quaisquer custos incluindo a busca e exame preliminar internacionais detalhando: custo do depósito, custo da busca, custos de agentes nacionais e internacionais, tradução se for o caso; custo de urgência se for o caso;

8.2 Interação com o PCT, com as autoridades internacionais e com os órgãos expedidores de patentes de outros países, além do Brasil, sempre que for necessário; 

8.3 Interação com a AGTPI, visando obtenção de respostas a exames de mérito e citações técnicas detectadas pelas entidades internacionais, por ocasião de buscas efetuadas em bancos mundiais de patentes;

8.4 Interação com agentes e escritórios de patentes internacionais, intermediando os contatos com o AGTPI e adaptando, sempre que possível, os documentos de patentes as particularidades da legislação e da normatização de cada país, visando um escopo de proteção mais amplo no território pleiteado;

8.5 Acompanhamento de prazos limites para manifestações e realização de pagamentos referentes a taxas nacionais e internacionais, durante toda a fase do pedido internacional (PCT) e das fases nacionais;

8.6 Acompanhamento e informação prévia à AGTPI sobre valores e prazos de recolhimentos de taxas nacionais e internacionais, bem como preparação e apresentação dos boletos correspondentes;

8.7 Gestão de todo o processo de patenteamento internacional via PCT e/ou CUP entrada na fase nacional e acompanhamento em cada país durante todo o tempo de vigência da patente;

8.8 Acompanhar alteração na legislação, em especial relacionada aos prazos para o trâmite do PCT;

8.9
A demanda a ser atendida dentro do período de 12 meses no exterior será de aproximadamente 2 (dois) depósitos de patentes e a gestão de um pedido já depositado via PCT na Alemanha, China, Estados Unidos e Inglaterra.

9 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1 À CONTRATADA cabe:

9.1.1 Manter, durante o período da prestação dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão, inclusive no tocante a sua regularidade junto ao SICAF;

9.1.2 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo provenientes dos serviços prestados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da UFPel;
9.1.3 Prestar todas as informações solicitadas pela AGTPI, bem como entregar cópia de documentos e materiais relativos aos termos deste contrato, sempre que requisitados pela AGTPI.;
9.1.4 Guardar sigilo acerca de todas as informações submetidas aos seus serviços, sobretudo no tocante às informações e documentações técnicas e não técnicas, comerciais ou outras, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação à execução do contrato;
9.1.4.1 Não utilizar tais informações e documentações cobertas pelo dever de sigilo, como objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não destinado direta e exclusivamente à execução do contrato ou, ainda, transmitidas a terceiros;
9.1.4.2 Firmar termo de dever de sigilo, sob pena de responsabilidade civil pela quebra do pactuado.

9.2 Ao CONTRATANTE cabe:

9.2.1 Tomar as providências para o fiel cumprimento dos termos contratuais ajustados;

9.2.2 Acompanhar, orientar e fiscalizar os serviços a serem prestados pela Contratada, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos;

9.2.3 Solucionar as eventuais dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços em execução, bem como as interferências e interfaces dos trabalhos do Contrato com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pela UFPel;

9.2.4 Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com a especificação solicitada, norma técnica, sem prejuízo de responsabilidade da empresa.
10 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1 - Para a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referencia será exigido no ato convocatório que os interessados atendam aos seguintes requisitos técnicos:

10.1.2 Ter experiência no relacionamento com Instituições Públicas, comprovada por declaração de relacionamento de, no mínimo, duas Instituições Públicas;

10.1.3 Ter interação com agentes de escritórios de patentes internacionais, pelo menos nos Estados Unidos e Europa, comprovada por declaração de interação de, no mínimo, dois agentes internacionais;

10.1.4 Ter disponibilidade de interagir com a AGTPI, sem custos adicionais para a contratante; 

10.1.5 Contar em seu quadro com profissionais que desenvolvam as funções de "Agentes de Propriedade Industrial" voltados a inovações e não somente Marcas; 

10.1.6 Ter experiência mínima de 10 (dez) depósitos de patentes no exterior, evidenciando-os;

10.1.7 Ter pelo menos redigido 15 (quinze) relatórios técnicos de inovação, evidenciando-os.
11 – DA ASSINATURA DO CONTRATO
Será assinado contrato com o escritório que, além de possuír a propostas de menor valor, atenderem as especificações dos serviços especificados no item 3 deste termo, atenderem aos requisitos da qualificação técnica constante no item 10, bem como respeitarem as obrigações e disposições gerais presentes respectivamente nos itens 8  e 9 , com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o limite legal e dentro dos recursos financeiros disponíveis.

Pelotas, 08 de junho de 2010.
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
Nome/função/cargo

À Consideração Superior. (se for o caso)

Nome/função/cargo 

De Acordo. 
Nome/função/cargo
ANEXO II

MODELO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
	ITENS
	UNID.
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR UNIT. MÁX.  DOS SERVIÇOS      (Em R$)

	1
	Serviço
	Identificação do objeto e

realização de buscas de anterioridade em bancos de patentes nacionais e internacionais, conforme subitem  01 do Termo de Referência;
	2.000,00

	2
	Serviço
	Redação de Patentes e traduções por idiomas, conforme subitens 02 e 03 do Termo de Referência;
	3.000,00

	3
	Serviço
	Depósito inicial no PCT e / ou CUP e  providências preliminares, conforme subitens 04 e 05 do Termo de Referência;
	6.000,00

	4
	Serviço
	Acompanhamento, gestão e manutenção dos pedidos de patentes internacionais por País, conforme subitens 06 a 09 do Termo de Referência.
	6.000,00


OBS: As despesas com INPI e órgãos equivalentes no exterior serão por conta da contratante. Estes valores deverão ser informados discriminadamente pela contratada de acordo com cada serviço.

1 - 
NFORMAÇÕES GERAIS:

1.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line” e deverá, encerrada a etapa de lances, enviar imediatamente, via fax ( 53- 3921.13.96 ) ou e-mail ( cpl@ufpel.edu.br ), os documentos a que se referem os subitens 8.1.1 a 8.1.6, deste Edital no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada, via sedex,  no prazo de até 03 (três) dias úteis, para o endereço:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS


CAMPUS PORTO – PRÉDIO DA REITORIA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - LICITAÇÕES

            
RUA GOMES CARNEIRO, 01

BAIRRO CENTRO - PELOTAS

CEP: 96010-610

2. DAS PENALIDADES

2.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

3 – DA NOTA DE EMPENHO:


3.1. Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.

4 – DOS DADOS BANCÁRIOS:

4.1. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 73/2010 
PROCESSO Nº 23110.008113/2009-58
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital do Pregão Eletrônico 73/2010, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 73/2010 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 73/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 73/2010 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 73/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 73/2010 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 73/2010 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 73/2010 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 73/2010 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Pelotas antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO NO      /XX, FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA                     , TENDO POR FINALIDADE O SERVIÇO ESPECIALIZADO NA prestação de serviços continuados à AGTPI – Agência de Gestão Tecnológica E Propriedade Intelectual da Universidade Federal de Pelotas - UFPel, conforme especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA, parte inseparável DO PREGÃO 73/2010.
Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e dez, na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão Eletrônico nº. 73/2010 , empresa representada por seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Esta licitação tem por objeto a contratação de escritório especializado no registro de propriedade intelectual, conforme pedido 24/2010, da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós Graduação especificado no Termo de Referência anexo 01 ao presente Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão eletrônico n.º 73/2010.
PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA  na qualidade de vencedora do Pregão eletrônico n.º 73/2010, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

I) A CONTRATANTE se obriga a:

a) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa por ela credenciada;

b) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas do Contrato;

c) Efetuar os pagamentos a CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais;

d) Designar servidor público, com qualificação técnica, para fiscalizar, acompanhar e relatar a execução do contrato aferindo os trabalhos realizados;

e) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar, bem como fazer o acompanhamento da execução do objeto do presente instrumento, devendo fazer anotações, registros e demais ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas que porventura venham ser observadas, através de fiscal devidamente designado pela CONTRATANTE;

f) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do Contrato;

g) Comunicar oficialmente à CONTRATADA as irregularidades observadas na execução dos serviços;

h) Não permitir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no Contrato.

i) Solicitar que seja refeito o serviço e substituído o material que não atender às especificações constantes no termo de referência.
j) Solucionar as eventuais dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços em execução, bem como as interferências e interfaces dos trabalhos do Contrato com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pela UFPel;

k) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com a especificação solicitada, norma técnica, sem prejuízo de responsabilidade da empresa.

II) A CONTRATADA se obriga a:

a) Comprovar capacidade técnica atestada, registrada no CRA, para a execução do objeto deste Pregão, possuindo em seu quadro permanente profissionais da área de Administração de Empresas;
b) Efetuar os serviços referentes ao objeto, especificados no caderno de encargos e plantas;

c) Executar o objeto deste instrumento de acordo, com a proposta apresentada, com detalhamento dos serviços, procedimentos, normas, obrigações e, conforme termo de referência e as normas legais, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a CONTRATANTE;

d) Responder pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, cabendo à CONTRATADA a cobertura desses prejuízos em prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Administração da CONTRATANTE;

e) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução do contrato;

f) Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerentes ao objeto deste contrato;

g) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

h) Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

i) Será vedada a CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o contrato a ser assinado entre as partes para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

j) Comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

k) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste Edital, tais como salários, tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, benefícios e quaisquer outros que forem devidos, obrigando-se a saldá-los na época própria;

l) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados com o objeto do contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou contingência;

m) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade pela má execução do objeto do Contrato a ser firmado entre as partes;

n) Manter pessoal especializado nas diversas qualificações profissionais requeridas;

o) A CONTRATADA será responsável direta, perante a CONTRATANTE, por perdas e danos, inclusive lucros cessantes, por dolo ou culpa a que der causa, inclusive através de seus prepostos, independentemente das sanções contratuais supramencionadas.

p) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei.
q) Prestar todas as informações solicitadas pela AGTPI, bem como entregar cópia de documentos e materiais relativos aos termos deste contrato, sempre que requisitados pela AGTPI.
r) Guardar sigilo acerca de todas as informações submetidas aos seus serviços, sobretudo no tocante às informações e documentações técnicas e não técnicas, comerciais ou outras, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação à execução do contrato;

s)  Não utilizar tais informações e documentações cobertas pelo dever de sigilo, como objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não destinado direta e exclusivamente à execução do contrato ou, ainda, transmitidas a terceiros;

t) Firmar termo de dever de sigilo, sob pena de responsabilidade civil pela quebra do pactuado.

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

A  vigência do referido contrato será de 12 ( doze ) meses, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E PAGAMENTO

Pelos serviços prestados, pagará a CONTRATANTE à CONTRATADA os valores cotados pela mesma em sua proposta. O referido pagamento dar-se-á através de ordem bancária com crédito em conta, após a comprovação da prestação dos serviços.
CLÁUSULA QUINTA – CLÁUSULA FINANCEIRA

Para suportar os encargos financeiros decorrentes do presente contrato, foi emitida a Nota de Empenho n.º                   , de              .
CLAUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

No descumprimento das obrigações pactuadas a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades previstas na Lei 8.666/93.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:
I. Advertência;
II.   Multa:

a) Calculada sobre o valor total do Contrato, de 1% (um por cento) ao dia pelo atraso no cumprimento da obrigação, até o prazo máximo de 10(dez) dias, e transcorrido esse prazo, fica caracterizada a inadimplência contratual, aplicando multa de 10% (dez por cento) nos casos de recusa injusta do adjudicatário em cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas em função do presente Contrato, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei 8666/93.  

III.  Suspensão Temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a  Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV.  Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a Administração.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções estabelecidas no inciso II, do parágrafo anterior,  poderão ser aplicadas concomitantemente com as penalidades previstas nos incisos "I",   "III"   e   "IV", facultada a defesa prévia ao interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da correspondente notificação ou descontadas do pagamento ou da garantia do contrato ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em lei. 

PARÁGRAFO QUINTO: Se a CONTRATADA  cometer os delitos mencionados no art. 7º da Lei 10.520/2002 e art. 14 do Decreto 3555/2000, está sujeita às penalidades neles previstas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS  OBRIGAÇÕES

Ficarão a cargo da CONTRATADA todos os ônus decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato, na forma preconizada pelo art. 71, da lei 8.666/93.

CLAUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
Fica reservado à CONTRATANTE, por meio de servidor especificamente designado, o direito à fiscalização da prestação dos serviços, devendo a CONTRATADA facilitar esta atividade.

    CLAUSULA NONA – DA RESCISÃO
Ficará o presente contrato rescindido de pleno direito, ocorrendo quaisquer das hipóteses arroladas no art 78, da  Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA declara formalmente reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso de rescisão administrativa prevista no art 77, da Lei 8.666/93.
CLAUSULA DÉCIMA  - DO FORO
As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como  quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja

E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.
CONTRATANTE  

 CONTRATADA.

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA

�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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